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efetivada pela Portaria nº 4.105, de 26 de dezembro de 2019, publicada no D.O.U. nº 251,
Seção 2, p. 81, de 30 de dezembro de 2019, referente ao Processo nº 23080.021625/2017-
14.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 347, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
designada pela Portaria nº 948, de 27 de fevereiro de 2019, publicada no D.O.U. nº 42,
Seção 2, p. 101, de 28 de fevereiro de 2019, e tendo como último ato a prorrogação
efetivada pela Portaria nº 3.983, de 26 de dezembro de 2019, publicada no D.O.U. nº 251,
Seção 2, p. 80, de 30 de dezembro de 2019, referente ao Processo nº 23080.021606/2017-
98.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 349, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019, o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005, e o artigo 1º da Portaria nº 1.286,
de 10 de abril de 2019, com fundamento no artigo 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve:

Art. 1º - Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
designada pela Portaria nº 944, de 27 de fevereiro de 2019, publicada no D.O.U. nº 42,
Seção 2, p. 100, de 28 de fevereiro de 2019, e tendo como último ato a prorrogação
efetivada pela Portaria nº 4.003, de 26 de dezembro de 2019, publicada no D.O.U. nº 251,
Seção 2, p. 80, de 30 de dezembro de 2019, referente ao Processo nº 23080.021692/2017-
39.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 351, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
designada pela Portaria nº 950, de 27 de fevereiro de 2019, publicada no D.O.U. nº 42,
Seção 2, p. 101, de 28 de fevereiro de 2019, e tendo como último ato a prorrogação
efetivada pela Portaria nº 3.952, de 26 de dezembro de 2019, publicada no D.O.U. nº 251,
Seção 2, p. 79, de 30 de dezembro de 2019, referente ao Processo nº 23080.021711/2017-
27.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 539, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 149 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º - Substituir KAREN MICHELE MÁXIMO LEMOS, Auditora Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1691727, e ADRIANO PENA COSTA, Auditor Federal
de Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1539069, por FÁBIO BITTI LEAL, Analista
Administrativo, matrícula SIAPE n° 1750802 e RONALDO PARENTE CÂNDIDO, Auditor
Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1118761, da Comissão de Processo
Administrativo, designada pela Portaria nº 3.115, de 25 de setembro de 2019, publicada no
D.O.U. nº 187, Seção 2, p. 56, de 26 de setembro de 2019, referente ao Processo nº
48419.986164/2014-46.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 488, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2º, da Portaria CGU nº 1.382,
de 23 de junho de 2017, e conforme o disposto no Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de
2019, com a redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 30 de janeiro de 2019, e, pelo
Decreto nº 10.059, de 14 de outubro de 2019, resolve:

DESIGNAR, ANA CAROLINA FUCK FULLANA, Assistente em Ciência e Tecnologia,
para exercer a Função Comissionada do Poder Executivo de Chefe de Serviço, código FCPE
101.1, do Gabinete da Corregedoria-Geral da União da Controladoria-Geral da União.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

PORTARIA Nº 533, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2º, da Portaria CGU nº 1.382,
de 23 de junho de 2017, e conforme o disposto no Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de
2019, com a redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 30 de janeiro de 2019, e, pelo
Decreto nº 10.059, de 14 de outubro de 2019, resolve:

DISPENSAR, RALF ARAÚJO RUAS, Auditor Federal de Finanças e Controle, da
Função Comissionada do Poder Executivo de Chefe de Divisão, código FCPE 101.2, da
Coordenação-Geral de Planejamento, Avaliação e Monitoramento do Gabinete da
Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

PORTARIA Nº 534, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2º, da Portaria CGU nº 1.382,
de 23 de junho de 2017, e conforme o disposto no Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de
2019, com a redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 30 de janeiro de 2019, e, pelo
Decreto nº 10.059, de 14 de outubro de 2019, resolve:

DESIGNAR, FABIO LACERDA ALVES, Auditor Federal de Finanças e Controle, para
exercer a Função Comissionada do Poder Executivo de Chefe de Divisão, código FCPE
101.2, da Coordenação-Geral de Planejamento, Avaliação e Monitoramento do Gabinete da
Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

PORTARIA Nº 555, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2º, da Portaria CGU nº 1.382,
de 23 de junho de 2017, e conforme o disposto no Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de
2019, com a redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 30 de janeiro de 2019, e, pelo
Decreto nº 10.059, de 14 de outubro de 2019, resolve:

DESIGNAR, GUILHERME FIORINI RODRIGUES DE CARVALHO, Auditor Federal de
Finanças e Controle, para exercer a Função Comissionada do Poder Executivo de Chefe de
Divisão, código FCPE 101.2, da Coordenação-Geral de Auditoria das Áreas de Minas e
Energia da Diretoria de Auditoria de Políticas de Infraestrutura da Secretaria Federal de
Controle Interno da Controladoria-Geral da União.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO
CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA Nº 558, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XI, do art. 123, do
Anexo I da Portaria CGU nº 3.553, de 12 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial
da União de 13 de novembro de 2019, e, conforme o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, resolve:

DISPENSAR, a pedido, LUIZ FERNANDO MENESCAL DE OLIVEIRA, Auditor Federal
de Finanças e Controle, do encargo de substituto do Chefe de Serviço, código FCPE 101.1,
da Controladoria Regional da União no Estado do Ceará.

GIOVANNI PACELLI CARVALHO LUSTOSA DA COSTA
CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA Nº 553, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XI, do art. 123, do
Anexo I da Portaria CGU nº 3.553, de 12 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial
da União de 13 de novembro de 2019, e, conforme o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, resolve:

DISPENSAR, DANIELLE COSTA DE MOURA, Auditora Federal de Finanças e
Controle, da Função Comissionada do Poder Executivo de Chefe de Serviço, código FCPE
101.1, da Controladoria Regional da União no Estado do Pará.

FABIO SANTIAGO BRAGA

PORTARIA Nº 554, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XI, do art. 123, do
Anexo I da Portaria CGU nº 3.553, de 12 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial
da União de 13 de novembro de 2019, e, conforme o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, resolve:

DESIGNAR, MARCELO SOLON XAVIER DOS SANTOS, Auditor Federal de Finanças
e Controle, para exercer a Função Comissionada do Poder Executivo de Chefe de Serviço,
código FCPE 101.1, da Controladoria Regional da União no Estado do Pará.

FABIO SANTIAGO BRAGA

Ministério Público da União
ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA Nº 115, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no art. 93, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, alterado pela
Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991, e na Portaria PGR/MPU nº 15, de 21 de março
de 2019, assim como o contido no processo administrativo nº 1.00.000.003954/2018-56,
resolve:

Art. 1º Autorizar, até 9 de março de 2021, com ônus para o Ministério Público
Federal, a prorrogação da cessão da servidora EDNA CARDOSO DOS SANTOS, ocupante do
cargo de Analista do MPU/Direito, para continuar a exercer a função de confiança de
Assistente IV, FC-4, no Superior Tribunal de Justiça.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA Nº 170, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o constante do Procedimento de Gestão Administrativa nº 1.00.000.002952/2020-64,
resolve:

Art. 1º Autorizar o afastamento do país, com ônus limitado, do Procurador da
República DANIEL LUIS DALBERTO, no período de 6 a 15 de março de 2020, inclusive
trânsito, para, na qualidade de representante do Ministério Público Federal, participar do
Curso de Repressão a Crimes Ambientais, a realizar-se entre os dias 9 e 13 de março de
2020, em Gaborone, Botsuana.

Parágrafo único. Os custos com passagens aéreas, traslados, hospedagem e
alimentação ficarão a cargo da Academia Internacional de Fiscalização - ILEA .

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
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ESCOLA SUPERIOR
PORTARIA Nº 27, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO,
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 30, inciso XXVII, do Estatuto da
ESMPU, aprovado pela Portaria PGR/MPU nº 9, de 27 de janeiro de 2020, resolve:

Art. 1º Nomear, em primeiro provimento, MARCIUS CORREIA LIMA, servidor
sem vínculo, para exercer o cargo comissionado de Assessor-Chefe Nível IV, CC-4, da
Assessoria Especial, da Diretoria Geral da Escola Superior do Ministério Público da
União.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 141, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no
uso de suas atribuições previstas na Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993, e
tendo em vista o que consta no Procedimento de Gestão Administrativa nº
08191.013428/2020-86, resolve:

Art. 1º. Prorrogar a cessão do servidor HELENO DE FARIAS DA FRANCA JUNIOR,
Técnico do MPU/Administração, matrícula 945, para continuar exercendo a função
comissionada de Chefe da Seção de Patrimônio da Coordenadoria de Material, Compras e
Contratos, código FC-2, pelo prazo de 1 ano, a contar de 15/2/2020, com fulcro no art. 93,
I, §1º da Lei n.º 8.112/1990 c/c art. 3º, inciso I, §§ 1º e 5º da Portaria PGR/MPU nº 15 de
21/3/2019.

Parágrafo único. O servidor deverá realizar a atualização anual de seus dados
cadastrais, em observância ao inciso XIX, do art. 117, da Lei nº 8.112/90.

FABIANA COSTA OLIVEIRA BARRETO

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIAS DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS, nomeado pela Portaria nº 75/PGJ, de 19/1/2015, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018, resolve:

Nº 235 - Art. 1º Nomear o servidor DANIEL VITOR ROCHA TOLEDO, matrícula 5325-2,
Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para exercer o cargo
em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria I da 2ª Promotoria de Justiça
de Execuções Penais da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Brasília I, código CC-
01 (66001134), exonerando, em consequência, a servidora GABRIELA GOBBATO DOS
SANTOS, matrícula 4559-4.

Art. 2º Dispensar o servidor DANIEL VITOR ROCHA TOLEDO, matrícula 5325-2,
Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, do encargo de
substituto do cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria I da 2ª
Promotoria de Justiça de Execuções Penais da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de
Brasília I, código CC-01 (66001134) (Tabularium nº 08191.019079/2020-14).

Nº 236 - Designar, no período de 27/2 a 15/3/2020, o servidor BRUNO PIANTINO GI O N G O,
matrícula 3756-7, Analista do MPU/Suporte e Infraestrutura da carreira do Ministério
Público da União, para substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, a
função de confiança de Chefe do Serviço de Integração de Dados e Operações do Centro
de Produção, Análise, Difusão e Segurança da Informação, código FC-02 (50070029),
dispensando-o, no referido período, do encargo de substituto do cargo em comissão de
Chefe da Seção de Prospecção e Gerenciamento de Infraestrutura do Centro de Produção,
Análise, Difusão e Segurança da Informação, código CC-01 (50070030) (Tabularium nº
08191.019692/2020-23).

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª REGIÃO

PORTARIA Nº 30, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª
REGIÃO, no uso das atribuições legais conferidas pela Portaria PGR nº 994, de 27 de
setembro de 2019, e pelo inciso VI do artigo 26 do Regimento Interno Administrativo
da Procuradoria Regional da República da 1ª Região, aprovado pela Portaria PRR1 nº
152, de 17 de setembro de 2019, e o que consta da Portaria PGR/MPU nº 32, de 30
de agosto de 2019, resolve:

Art. 1º Dispensar a servidora Heryta Ramos de Araújo, matrícula MPF nº
29066, ocupante do cargo efetivo de Técnico do MPU/Administração, da função de
confiança de Chefe, FC-3, do Núcleo de Apoio e Acompanhamento Processual -
NUACPRO/PRR1ª Região.

Art. 2º Dispensar a servidora Hellena Rangel de Oliveira Rocha, matrícula
MPF nº 21266, ocupante do cargo efetivo de Técnico do MPU/Administração, da
função de confiança de Secretário, Nível II, FC-2, do gabinete do Procurador Regional
da República Paulo de Souza Queiroz - GABPRR40.

Art. 3º Exonerar a servidora Clarissa Blythman de Figueiredo, matrícula MPF
nº 19797, ocupante do cargo efetivo de Analista do MPU/Direito, do cargo em
comissão de Chefe substituta, CC-2, da Divisão de Exame e Classificação - DIV EC / P R R 1 ª
Região.

Art. 4º Designar a servidora Heryta Ramos de Araújo, matrícula MPF nº
29066, ocupante do cargo efetivo de Técnico do MPU/Administração, para a função de
confiança de Secretário, Nível II, FC-2, do gabinete do Procurador Regional da
República Paulo de Souza Queiroz - GABPRR40.

Art. 5º Designar a servidora Jaqueline Vasconcelos Soares, matrícula MPF nº
30772, ocupante do cargo efetivo de Técnico do MPU/Administração, para a função de
confiança de Chefe, FC-3, do Núcleo de Apoio e Acompanhamento Processual -
NUACPRO/PRR1ª Região.

Art. 6º Nomear o servidor Rafael da Fonseca Cabral, matrícula MPF nº
26383, ocupante do cargo efetivo de Analista do MPU/Direito, para o cargo em
comissão de Chefe substituto, CC-2, da Divisão de Exame e Classificação - DIV EC / P R R 1 ª
Região.

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 2ª REGIÃO
PORTARIA Nº 45, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 2ª
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, nos termos dos poderes que lhe são conferidos
pelo artigo 50, II, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, pelo artigo 55, do
Regimento Interno Diretivo do Ministério Público Federal (Portaria PGR nº 357 de 5 de
maio de 2015) e pela Portaria PGR nº 994, de 27 de setembro de 2019, resolve:

Art. 1º Designar o servidor TIAGO CUSTÓDIO DA SILVA, matrícula 30430,
servidor sem vínculo, para o encargo de substituto eventual de cargo em comissão, CC-3,
do Assessor-Chefe Nível III da Assessoria Jurídica da Procuradoria Regional da República da
2ª Região.

MARCIA MORGADO MIRANDA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAZONAS
PORTARIA Nº 39, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE EM EXERCÍCIO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

I - Dispensar a servidora Beatriz Simões Tavares, ocupante do cargo de Técnico
do MPU/ Administração, matrícula 29350, da função de confiança, FC-2, de Chefe da Seção
de Contratações e Gestão Contratual da Procuradoria da República no Amazonas.

II - Designar o servidor Marcos Augusto da Silva Santos, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/ Administração, matrícula 27592, para função de confiança, FC-2, de
Chefe da Seção de Contratações e Gestão Contratual da Procuradoria da República no
Amazonas.

FILIPE PESSOA DE LUCENA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ
PORTARIA Nº 160, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
CEARÁ, no uso da competência que lhe foi delegada pelo artigo 56, inciso VI, do Regimento
Interno do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR nº 357, de 05 de maio
de 2015, resolve:

Dispensar AMAURI BEREZOWSKI FILHO, matrícula 24191, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Administração, da função de confiança de Chefe do Setor Administrativo,
FC-1, da Procuradoria da República no Município de Crateús.

Designar ANDRE LUIZ TEIXEIRA BASTOS, matrícula 22921, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Administração, para exercer a função de confiança de Chefe do Setor
Administrativo, FC-1, da Procuradoria da República no Município de Crateús.

ROMULO MOREIRA CONRADO

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE

PORTARIA Nº 28, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no exercício das atribuições legais que foram conferidas pela Portaria
SG/MPF nº 382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º - Dispensar a servidora KATIA AVELINO DE SOUSA, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Apoio Técnico-Administrativo/Administração, Matrícula nº 14802, da Função
de Confiança de Assistente Nível II, FC-2, da Procuradoria da República no Rio Grande do
Norte/Ceará-Mirim, vinculada ao gabinete da Procuradora da República Clarisier Azevedo
Cavalcante de Morais.

Art. 2º - Designar a servidora ÁGUIDA CARVALHO GOMES, ocupante do cargo de
Analista do MPU/Apoio Jurídico/Direito, Matrícula nº 16314, para exercer a Função de
Confiança de Assistente Nível II, FC-2, da Procuradoria da República no Rio Grande do
Norte/Ceará-Mirim, vinculada ao gabinete da Procuradora da República Clarisier Azevedo
Cavalcante de Morais.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CIBELE BENEVIDES GUEDES DA FONSECA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO

PORTARIA Nº 32, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

A VICE-PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA
10ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Art. 1º Designar a Procuradora do Trabalho PAULA DE ÁVILA E SILVA PORTO
NUNES para atuar na audiência judicial designada para o dia 6 de março de 2020, às
10h30, nos autos da AEC 0000632-43.2019.5.10.0006, em trâmite na 6ª Vara do Trabalho
de Brasília/DF.

GENY HELENA FERNANDES BARROSO MARQUES

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DEPUTADOS
DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
DEPARTAMENTO DE PESSOAL

COORDENAÇÃO DE SECRETARIADO PARLAMENTAR
PORTARIAS DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O Diretor da Coordenação de Secretariado Parlamentar, no uso das atribuições
que lhe foram delegadas pelo artigo 1º da Portaria n.º 53, de 2002, do Senhor Diretor
Administrativo, resolve:

Nº 708 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 26 de fevereiro de 2020, NESTOR JOSÉ MATTER TELLIER, ponto n.º
223154, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP17, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) OSMAR TERRA.

Nº 709 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 26 de fevereiro de 2020, PAULO ARTUR RITZEL, ponto n.º 259844, do
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP20, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) OSMAR TERRA.

Nº 710 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 26 de fevereiro de 2020, BRUNA BOECKMANN DE ANDRADE, ponto n.º
261130, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP15, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) TÚLIO GADÊLHA .

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Nº 711 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 26 de fevereiro de 2020, DAGOBERTO GARCIA, ponto n.º 263793, do
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP04, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) OSMAR TERRA.

Nº 712 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 26 de fevereiro de 2020, FELIPE GARRET MATOS FERREIRA DE ABREU,
ponto n.º 265867, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP17, do Quadro de
Pessoal da Câmara dos Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) CH A R L ES
F E R N A N D ES .

Nº 713 - Nomear, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, ANTONIA MEIRE DE MATOS SILVA para exercer, no gabinete do(a) Deputado(a)
CHARLES FERNANDES, o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP17, do Quadro de
Pessoal da Câmara dos Deputados.

Nº 714 - Nomear, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, FÁBIO MOISÉS DA SILVA para exercer, no gabinete do(a) Deputado(a) FLAVIA
MORAIS, o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP10, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados.

Nº 715 - Nomear, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, MARIA JOSÉ PIRES DE CAMPOS CORRÊA para exercer, no gabinete do(a) Deputado(a)
FLAVIA MORAIS, o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP02, do Quadro de
Pessoal da Câmara dos Deputados.

CARLOS AUGUSTO LIMA DE AZEVÊDO

SENADO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA EXECUTIVA DE GESTÃO
PORTARIA Nº 415, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso da delegação
de competência estabelecida no art. 1º, inciso III, do Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017,
combinado com a Resolução nº 13, de 2018, e considerando que os requisitos
constitucionais para aposentadoria foram preenchidos de acordo com a manifestação da
Secretaria de Gestão de Pessoas no Processo SF nº 00200.002170/2020-24. resolve:

Aposentar, Voluntariamente, com proventos integrais, o servidor UDICI
BARBOSA VASCONCELOS, Técnico Legislativo / Processo Industrial Gráfico, Nível II, Padrão
M-36, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, assegurado pelo
art. 3º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, com a vantagem prevista no artigo 62-
A da Lei nº 8.112, de 1990, observando-se o limite remuneratório determinado pelo artigo
37, inciso XI, da Constituição Federal.

MARCIO TANCREDI
COMISSÃO DIRETORA

P R ES I D Ê N C I A
ATO CONJUNTO Nº 2, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL e o PRESIDENTE DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS, no uso das competências que lhes são conferidas, respectivamente, pelos
arts. 52, XIII, e 51, IV, da Constituição Federal, resolvem:

Art. 1º Este Ato regulamenta o uso das áreas que servem de conexão entre os
edifícios Anexo I da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Art. 2º As áreas que servem de conexão entre os edifícios Anexo I do Senado
Federal e da Câmara dos Deputados, nos seus respectivos 14°, 15° e 16º pavimentos,
devem ficar totalmente desocupadas.

Art. 3° As áreas contíguas à conexão entre os edifícios Anexo I do Senado
Federal e da Câmara dos Deputados, inclusive aquelas próximas às portas de acesso, não
poderão ser obstruídas, de modo a permitir o livre e adequado fluxo de pessoas em
situações de emergência.

Art. 4° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

SENADOR DAVI ALCOLUMBRE
Presidente do Senado Federal

DEPUTADO RODRIGO MAIA
Presidente da Câmara dos Deputados

Poder Judiciário
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 25, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,
nos termos do caput do art. 38 da Lei nº 8.112/90 e do inciso XXI do art. 1º da Portaria
DG nº 361/2015, e considerando o contido no Processo SEI/CNJ nº 1536/2020, resolve:

DESIGNAR MEG GOMES MARTINS DE ÁVILA, Analista Judiciário, Área Apoio
Especializado, Especialidade Psicologia, como substituta do Chefe da Seção de Seleção e
Gestão de Desempenho, nível FC-6, na data de 12 de fevereiro de 2020.

RAQUEL WANDERLEY DA CUNHA CHAUSSÊ

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
S EC R E T A R I A

PORTARIA Nº 178, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Manual de Organização e no disposto no art. 35, II, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, PABLO ALENCAR FERREIRA SILVA, matrícula
S066170, da função de confiança de Assistente II, código FC-2, do Gabinete da Ministra
Laurita Vaz.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GUIMARÃES MARQUES

PORTARIA Nº 179, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Manual de Organização, e no disposto no art. 35, I, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Dispensar, com efeitos a partir de 20 de fevereiro de 2020, DANILO
SOARES PIRES, matrícula S070321, da função de confiança de Assistente II, código FC-2, do
Gabinete da Ministra Nancy Andrighi.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GUIMARÃES MARQUES

PORTARIA Nº 180, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Manual de Organização e no disposto no art. 35, I, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações na Coordenadoria de Desenvolvimento
de Soluções de Software, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação:

I - Dispensar da função de confiança de Assistente II, código FC-2:
JOSÉ ANDERSON LANDIM MOURÃO, matrícula S069650;
RODRIGO MOREIRA LÓPEZ, matrícula S068700;
II - Designar para função de confiança de Assistente II, código FC-2:
ANDREIA MARQUES SOLTER DE AZEVEDO, matrícula S054687, na vaga

decorrente da dispensa de José Anderson Landim Mourão;
FERNANDA KLARMANN PÔRTO SILVA, matrícula S054830, na vaga decorrente

da dispensa de Rodrigo Moreira López.
Art. 2º Designar para função de confiança de Assistente IV, código FC-4, do

Gabinete do Secretário-Geral da Presidência:
JOSÉ ANDERSON LANDIM MOURÃO, matrícula S069650, na vaga decorrente da

dispensa de Luís Sérgio Borges Machado;
RODRIGO MOREIRA LÓPEZ, matrícula S068700, na vaga decorrente da dispensa

de Sérgio Márcio Pereira da Silva.
Art. 3º Designar VICENTE HÉRECLES PIRES DE SOUZA, matrícula S070160, para a

função de confiança de Assistente II, código FC-2, do Gabinete Ministro João Otávio de
Noronha, na vaga decorrente da dispensa de Henrique Muniz Cavalcanti.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GUIMARÃES MARQUES

PORTARIA Nº 184, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Manual de Organização e no disposto no art. 35, I, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Dispensar, com efeitos a partir de 24 de fevereiro de 2020, ANDRÉ LUIZ
PEREIRA DE OLIVEIRA, matrícula S058895, da função de confiança de Assistente IV, código
FC-4, do Gabinete do Ministro Mauro Campbell Marques.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIO GUIMARÃES MARQUES

PORTARIA Nº 185, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Manual de Organização e no disposto no caput do art. 38 da
Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Designar BETÂNIA LIMA VIEIRA, matrícula S063457, para substituir o
Chefe da Seção de Doutrina Digital, código FC-6, da Biblioteca Ministro Oscar Saraiva, da
Secretaria de Documentação, em seus afastamentos e impedimentos legais ou
regulamentares e na vacância da função de confiança.

Art. 2º Revogar a designação de ROBERTA PENHA E SILVA MARINS, matrícula
S067509, objeto da Portaria STJ/GDG n. 716 de 05 de setembro de 2016, publicada no
Diário Oficial da União do dia 12 subsequente.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GUIMARÃES MARQUES

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
ATO Nº 83, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão n° 635/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante do Processo Administrativo TST n° 505.615/2017-3,
resolve:

Alterar o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP N° 145, de 23/3/2018, que concedeu
aposentadoria à servidora LEILA MARIA DE CASTRO, código 3595, para excluir do
fundamento legal da aposentadoria o art. 18 da Lei n° 11.416/2006, com redação dada
pela Lei n° 12.774/2012, a partir de 2/4/2018, data de publicação do referido Ato no Diário
Oficial da União, com efeitos financeiros a contar de 14/2/2020.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

S EC R E T A R I A
ATO Nº 90, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante do Processo TST nº 502.891/2018-4, resolve:
Dispensar a servidora MARIA DAS GRACAS PIRES MENDES CATEB, código 13930,

Técnica Judiciária, Área Administrativa, da função comissionada de Assistente 4, Nível FC-
4, da Coordenadoria Administrativa da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de
Magistrados do Trabalho - ENAMAT, com efeitos a contar de 17 de fevereiro de 2020, em
virtude de sua aposentadoria.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

ATO Nº 91, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares, resolve:

Retificar os itens 1, 2, 3 e 4 do ATO GDGSET.Nº 86, de 21/2/2020, publicado no
Diário Oficial da União - Seção 2, do dia 26 de fevereiro de 2020, página 64, de forma que
onde se lê: "... Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas.", leia-se: "Coordenadoria
de Desenvolvimento de Sistemas. ".

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

ATO Nº 93, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante do memorando nº 25, de 21/2/2020, da Secretaria-Geral
Judiciária, resolve:

1 - Designar o servidor ANDRE NARDELLI PINTO BARBOSA, código 34564, Técnico
Judiciário, requisitado do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região-DF, para exercer a
função comissionada de Assistente 6, Nível FC-6, da Coordenadoria de Processos
Eletrônicos, ficando dispensado da função comissionada de Assistente 4, Nível FC-4, da
Secretaria-Geral Judiciária.

2 - Designar o servidor LEANDRO COSTA DE OLIVEIRA, código 51583, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, para exercer a função comissionada de Assistente 4, Nível
FC-4, da Secretaria-Geral Judiciária, ficando dispensado da função comissionada de
Assistente 6, Nível FC-6, da Coordenadoria de Processos Eletrônicos.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NORTE/CENTRO-OESTE EM BRASÍLIA

GERÊNCIA EXECUTIVA - A - NO DISTRITO FEDERAL
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DE PESSOAS
EDITAL Nº 409124/2020

A CHEFE SUBSTITUTA DA SEÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DE PESSOAS DA
GERÊNCIA EXECUTIVA NO DISTRITO FEDERAL, em conformidade com as disposições
estabelecidas pelo Decreto nº 7.862/2012, de 08 de dezembro de 2012, Decreto nº
9.746/2019, de 08/04/2019, Portaria nº 08 - GM/MP, de 07 de janeiro de 2013, e pela
Orientação Normativa SEGEP Nº 1, de 02 de janeiro de 2017, resolve:

1. Tornar pública a relação dos aposentados e/ou pensionistas que terão o
pagamento do provento e/ou benefício de pensão suspenso por motivo de não
atendimento à convocação respectiva notificação para realizar o recadastramento anual,
no mês do aniversário no período de 01/11/2019 a 30/11/2019.

CPF: 153.620.191-04 - EUNICE MATIAS DE SIQUEIRA (APOSENTADA)
CPF: 619.481.871-91 - FRANCISCO ELVIS FEITOSA (BENEFICIÁRIO DE PENSÃO)
CPF: 143.648.671-87 - RITA DE CASSIA XIMENES AGUIAR BIZERRIL

(BENEFICIÁRIA DE PENSÃO)
2. O restabelecimento do pagamento do provento e/ou do benefício de pensão

fica condicionado ao recadastramento mediante comparecimento pessoal do interessado
na Seção Operacional da Gestão de Pessoas, sito à SAUS Quadra 04 Bloco "L" 3º andar sala
303, portando a documentação estabelecida nos arts. 5º e 6º da ON SEGEP Nº 1, publicada
no Diário Oficial da União de 05 de janeiro de 2017.

3.Na hipótese de moléstia grave ou de impossibilidade de locomoção do
aposentado e/ou pensionista deverá ser solicitada visita técnica, por meio do telefone (61)
3319.2676, para comprovação de vida do titular do benefício, ficando o pagamento
estabelecido provisoriamente até que seja realizada a visita.

LAZARA MARIA DA CRUZ

GERÊNCIA EXECUTIVA - B - EM CAMPO GRANDE
SEÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL Nº 405.425/2020

O CHEFE DA SEÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DE PESSOAS DA GERÊNCIA
EXECUTIVA EM CAMPO GRANDE, no Estado de Mato Grosso do Sul no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 235, inciso I, alínea "b", do Regimento Interno do INSS, aprovado
pela PT/MDS nº 414 de 28/09/2017, publicada no DOU nº 188-A de 29/09/2017
resolve:

Suspender o pagamento da servidora aposentada Maria Elisa Barbosa do
Carmo, matrícula nº 0885925 , CPF: 164.276.961-46, por ter não ter realizado o
recadastramento anual/2019, conforme Orientação Normativa Nº 01/SGP/MPOG, de
10/01/2013, por não ter realizado o devido recadastramento, no prazo legal.

ANTÔNIO DEONES TEIXEIRA

EDITAL Nº 405.624/2020

O CHEFE DA SEÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DE PESSOAS DA GERÊNCIA
EXECUTIVA EM CAMPO GRANDE, no Estado de Mato Grosso do Sul no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 235, inciso I, alínea "b", do Regimento Interno do INSS, aprovado
pela PT/MDS nº 414 de 28/09/2017, publicada no DOU nº 188-A de 29/09/2017
resolve:

Restabelecer o pagamento da servidora aposentada Maria Elisa Barbosa do
Carmo, matrícula 0885925, CPF: 164.276.961-46 , conforme Orientação Normativa Nº
01/SGP/MPOG, de 10/01/2013, suspenso por não ter realizado o devido recadastramento,
no prazo legal, conforme Edital de Suspensão n. 0405425/2020.

ANTÔNIO DEONES TEIXEIRA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
EDITAL Nº 2, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020

SUSPENSÃO DE PAGAMENTO

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
CAMPINA GRANDE, em conformidade com as disposições estabelecidas pelo Decreto nº
7.862/12, de 08/12/12, Portaria nº 08 - GM/MP, de 07/01/13, e pela Orientação
Normativa SEGEP Nº 1, de 10/01/13; e Mensagem da Coordenação 3 da Audit. Rec.
Humano - SEGEP/MPOG, nº 555500, de 18/11/2014 resolve:

1. Tornar pública a relação dos aposentados e/ou pensionistas (UPAG 20)
que TIVERAM o pagamento do provento e/ou benefício de pensão suspenso por
motivo de não recadastramento anual, no mês do aniversário (NOVEMBRO 2019):

. NOME CPF TIPO

. ADEMIR DO O 350.602.714-04 Aposentado

. EMMANUEL PONCE DE LEON JUNIOR 156.907.847-53 Aposentado

. FRANCIMAR MARIA JOSE RAMOS
VIC TOR

203.800.974-00 Aposentado

. FRANCIMAR MARIA JOSE RAMOS
VIC TOR

203.800.974-00 Aposentado

. JOSENITA RAMOS DE ARAUJO 097.640.204-10 Aposentado

. OZIRIO AMARO 082.730.144-87 Aposentado

. SEVERINA RODRIGUES SARMENTO 205.001.654-91 Aposentado

. MARIA DO SOCORRO ALMEIDA 218.241.694-34 Beneficiário de Pensão

. MARTINS FERREIRA DOS SANTOS 041.716.084-49 Beneficiário de Pensão

2. O restabelecimento do pagamento fica condicionado ao recadastramento
mediante comparecimento pessoal do interessado na Secretaria de Recursos Humanos,
na Av: Aprígio Veloso, 882 - Universitário; CEP: 58.429-140 - Campina Grande - PB,
Prédio da Reitoria, portando documento oficial de identificação original com foto e CPF,
conforme arts. 5º e 6º da ON SEGEP nº 1, publicada no Diário Oficial da União de
14/01/2013.

3. Na hipótese de moléstia grave ou de impossibilidade de locomoção do
aposentado e/ou pensionista deverá ser solicitada visita técnica, por meio do telefone
(83) 2101 1514, ou ainda, através do e-mail srh@reitoria.ufcg.edu.br, para
comprovação de vida do titular do benefício, ficando o pagamento suspenso até que
seja realizada a visita.

4. No ato do contato deverá ser informado endereço completo e telefone
para contato do aposentado e/ou pensionista.

5. Os casos em que o aposentado e/ou pensionista residam fora da cidade
de Campina Grande/PB serão analisados individualmente, mantendo-se a suspensão até
efetivação do recadastramento.

PAULO DE MELO BASTOS

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL Nº 1, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020
SUSPENSÃO DE PAGAMENTO

O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA, no uso das atribuições subdelegadas pelo inciso XII do art. 4º da Portaria
SAA/SE/MJ nº 3, de 22 de janeiro de 2020, e tendo em vista o disposto no Processo nº
08007.006351/2019-94, resolve:

1. Tornar pública a suspensão do pagamento do benefício de pensão civil
abaixo discriminado, por não atendimento à convocação e respectiva notificação para
realizar o recadastramento anual no mês do aniversário:
. CPF NOME
. 000.082.741-00 SILVIA TEIXEIRA DE SOUZA

2. O restabelecimento do pagamento do benefício fica condicionado ao
recadastramento mediante comparecimento pessoal da interessada na Unidade de Gestão
de Pessoas, sito à Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, 4° andar, sala 407, Brasília-
DF, portando a documentação estabelecida nos arts. 5º e 6º da Orientação Normativa
SEGEP nº 1, publicada no Diário Oficial da União de 5 de janeiro de 2017.

3. Na hipótese de moléstia grave ou de impossibilidade de locomoção da
aposentada deverá ser solicitada visita técnica, ficando o pagamento restabelecido
provisoriamente até que seja realizada a visita.

JOSÉ DE ALBUQUERQUE NOGUEIRA FILHO

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR
EDITAL Nº 1, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR, no uso das atribuições de
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça Militar, conforme estabelece o art. 126
da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e os artigos 4º e 7º da Resolução nº
105/CSMPM, de 8 de maio de 2019, resolve:

1. Convocar o Colégio de Procuradores de Justiça Militar para eleição do
Procurador-Geral de Justiça Militar, cuja votação será realizada no dia 25 de março de
2020, no período de 10 às 18 horas, horário oficial de Brasília/DF, mediante voto
plurinominal, facultativo e secreto, para formação de Lista Tríplice.

2. Fixar o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil
seguinte ao da publicação deste Edital Convocatório, para habilitação dos Membros
interessados, que deverão proceder à inscrição de candidatura na forma estabelecida pela
Comissão Geral Eleitoral, observadas as condições exigidas pela Lei Complementar nº 75,
de 20 de maio de 1993, e pela Resolução nº 105/CSMPM, de 8 de maio de 2019.

JAIME DE CASSIO MIRANDA

ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES
CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 7ª REGIÃO

PORTARIA Nº 2, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020

A PRESIDENTA DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 7ª REGIÃO - RS, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, considerando o disposto no Edital publicado do
Concurso Público do CRPRS - 001/2019, resolve:

CONTRATAR GISELE LETICIA DE BORBA para assumir o cargo efetivo de Assistente
Administrativo (Sede - Porto Alegre), a contar de 17 de fevereiro de 2020, observando a ordem
de chamada do Concurso Público CRPRS nº 001/2019.

ANA LUIZA DE SOUZA CASTRO
Conselheira Presidenta

PORTARIA Nº 3, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020

A PRESIDENTA DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 7ª REGIÃO - RS, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, considerando o disposto no Edital publicado do
Concurso Público do CRPRS - 001/2019, resolve:

CONTRATAR GEOVANA DA SILVA FERREIRA para assumir o cargo efetivo de
Psicólogo Fiscal (Sede - Porto Alegre), a contar de 02 de março de 2020, observando a ordem de
chamada do Concurso Público CRPRS nº 001/2019.

ANA LUIZA DE SOUZA CASTRO
Conselheira Presidenta

Antecipe o pagamento das 
matérias e garanta comodidade 

e o prazo das publicações

O INCom dispõe de uma opção de pagamento pelas publi-
cações bastante conveniente aos clientes habituais: a 
compra de crédito de publicação.
Semelhante ao conceito “pré-pago”, o modelo permite a 
aquisição antecipada de créditos para utilização em publi-
cações futuras. O serviço permite, também, reaproveitar 
créditos provenientes de matérias pagas à vista e, eventu-
almente, não publicadas.
A aquisição e o controle dos créditos são totalmente feitos 
pelo usuário, de forma simples e segura, por meio do siste-
ma INCom.

Mais informações, pelo telefone 
(61) 3441-9450
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